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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Contratação de empresa para curso de como planejar e aplicar corretamente os recursos da saúde, 

visando a melhoria das práticas do setor público, implementar o planejamento, a gestão e mecanismos de 

controle dos recursos da saúde. 

i,)UstlflCAflVA E OBJETl\(19 DA CONTRATAÇÃ.O 

2.1. A presente contratação justifica-se na necessidade da deflagração de processo para contratação de 

empresa para como planejar e aplicar corretamente os recursos da saúde, visando aprimorar os instrumentos 

de planejamento os instrumentos de planejamento da saúde e também a correta forma de aplicar os 

recursos, conforme o normativo legal e infra legal do Ministério da Saúde. Bem como, gerir os riscos e evitar 

não conformidades na gestão da saúde municipal de ltapecuru-Mirim. A despeito do curso ser direcionado à 
gestão pública, obje~ivando capacitcir os t alP.ntos humano,;, dotando-os de conhecimento, habilidades e 

atitudes, para enfrentar os inúmeros desafios que cerca ~ a gestão pública municipal na área da saúde. 

3, CLASSIFI 

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminação abaixo: 
-----

1 
N!! Item 

Descriçã~ / Especificação Quantidade 
Valor 

Valor Total 
Unitário 

Lei Orçamentária; 3 participações 

Controle do Fundo Municipal de Saúde; 

Planejamento em Saúde; 

Transferência dos recursos federais; 

1 
1 

Fundo Nacional de Saúde; 

lnvestSus; 

Sistema de Informação Orçamentária sobre Orçamento Público- • ! 
SIOPS; 1 

1 
1 

Transparê:icia e Controle Social; 1 i 
Responsabilização dos secretários de saúde. 1 i 

! 1 

1 
! 

3.2. A prestação de serviços não gera vínculo emprega·dcio entre os empregados da contratada e a 

Administração contratante, vedando-se qualquer relação ent re estes que caracterize pes.soalidade e 

subordinação direta. 
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4. FORMA D PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ------~ 
4.1. Os serviços serão executados conforme determinação, local e data determinados pela contratada. 

4.1.2. Servidores que participarão do curso: 

• Analita de Jesus Castro Fonseca -- Secretária Munizipal de Saúde; 

• Cirlandio Coutinh') de Lima - Enfenneiro em ( restão; 

• Antônia Kaly Sousa Ferreira - Assessora. 

S, METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO uA EAECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
- _..__--""'.__ ,,_, .J. 

5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

5.1.l. Realização do curso na data e local programados ou, no caso de alteração, comunicação ao contratante 

com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

5.1.2. Cumprimento da carga horária estabelecida. 

5.1.3. Fornecimento de materiais e demais benefícios ir.e usos na contratação. 

5.1.4. Emissão de certificado de participação. 

'-" 6.1. Conteúdo programático do curso que atenda às necessidades de capacitação. 

6.2 . Profissional ou empresa de notória especialização. 

7.1. A estimativa do custo global necessário à contrat2cão do objeto deste Termo de Referência é de R$ 

4.500,00 (quatro mil~ quinhentos reais). 

7.2. Os preços estão de acordo com os praticados no mercado, conforme determinar notas fiscais em anexo. 

8. FORMA E PRAZO E PAGAMENTO 
,, , 1 

~ ~. ~ ~ 

8.1. O pagamento será efetuado pela Cont ratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação, 

devidamente aprovada oelo Gestor ::lo Contrato, da •' 1ota Fiscal/Fatura contendo o deta lhamento dos 
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serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

9/ 0BRIGAÇ DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumiJas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encamir.hmc.o 0s apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no cLrso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

10. OBRIGAÇÕES t>Ã CONTRATADA 
~ -~'A ,4; 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumvimento do objetivo do curso, além de fornecer os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios ner.essários, na qualidade e quantidade especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada 

a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.3. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.4. Arcar com o ônus decorrente r.e eventual equívoco rio dimensionamento dos quant itativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 

12 do art. 57 da Lei nQ 8.666, de 1993. 
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11.1. Na forma do disposto no Art.54, da Lei 8.666/93, const it uem direitos da contratante todos aqueles que 

se extraem das obrigações estabelecidas para a contrntada. em conformidade com as disposições deste 

termo de referência, e também os que se façõm correspü1)dentes a instrumentalidade dos princípios e 

valores que devem pautar a gestão pública, como dispostc na orde.11 constitucional e legal. 

11.2. o exercício da discricionariedade administ rativa na avaliação da execução contratual devida para o tipo 

de contratação. 

11.3. o exercício do poder de polícia quanto às conduta:. da contratada, no pertinente ao cumprimento de 

suas obrigações legais em geral e, em especi2I, das t rt1b, Ih" st;;s, previdenciárias, fiscais e sanitárias. 

11.4. O sancionamento, em face dos desempenhos da contratada e conforme as típicidades estabelecidas 

em lei, mediante a instauração do devido processo legal. 

12.1. Na forma do disposto no Art.54, da Lei 8.666/93, i:-:1.,sWuem dir€'itos da contratada todos aqueles que 

se extraem das obrigações estabelecidas para a cont ratante, em conformidade com as disposições deste 

termo de referência, e também os que ~e façam corresp.::>ndentes aos princípios e valores que devem pautar 

a gestão pública, como disposto na ordem constituciona1 e l~gal; 

12.2. Requerer a revisão pela autoridade superior, dE c:t c praticado no exercício da discricionariedade 

administrativa na avaliação da execução contratual devida para o t ipo de contratação, no prarn de cinco dias 

úteis contados da data em que tomou ciência desse ato, podendo requerer a dilação desse prazo pelo mesmo 

tempo; 

12.3. Questionar, perante a autoridade superior, manifesta,-ões do exercício do poder de polícia quanto às 

condutas da contrataoa, no pertinente ao cumprimento Je •;uas obrigações legais em geral e, em especial, 

das trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sanitárias. 

12.4. Ter em duas instâncias decisórias, examinado o !ancionamento, em face dos desempenhos da 

execução contratual. 

13. SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução ao cor u ato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

1, cumprimento do ajuste, devendo ser exerciaos µor un) ou rnais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 t!~ L'i n'! 2.666, de 1993, e do art. 6 2 do Decreto n2 

2.271, de 1997. 

14.2. A verificação da adequação da prestação do s~ ·v ç . deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

14.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não t>xcl :.i i nem -eduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante tercei ros, por qualquer irregularidade, 3ir,d a que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de aualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agNtf·< ·: prepostos, de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

15. DO RECEBIMENtO t ACEITÃÇÀÔ bbOBJETO 

15.1. O recebimento definit ivo, ato que corcretiza o Y.0° .. , d3 execução dos serviços, será realizado pelo 

gestor do contrato. 

16.-SANÇ ADMINISTRATIVAS 

16.1. Ficam sujeitas às sanções pre11istas em lei, a ro1 ~ratada que cometer as seguintes infrações 

administrativas, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993: 

16.1.1. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. Falhar ou frauda r na execução do contrato; 

16.1.4. Comporta r-se de modo inidôneo; 

16.1.5. Cometer fraude fiscal ; 

16.1.6. Não mantiver a proposta . 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 
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16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cump'i 'Tlento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que,~•> acarretam prejuízos significativos para o serviço 

contratado; 

16.2.2. Multa de: 

16.2.2.1. 0,1% (um décimo por C(~1t o) até 0,2% (dois Ú!c·r,c,; ;)()·· cent o) ~or dia se bre o valor adjudicado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidf:.ncir1 a 15 dias. Após o décimo quinto dia e a critério 

da Administração, no caso de execução com atraso, po~ ,,-· ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

16.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) cté 10% (dez por rPmo\ sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previ~ to no subi tem acima ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

16.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

16.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do cont rato, cc.,r fo;me deta lhamento constante das tabelas 1 e 

2 abaixo; e 

16.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento) . O 

atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

16.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos d•versos serão consideradas independentes entre si. 

16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contn~tõ, com o órgão; entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concreta rne'!te, pelo prazo de até dois anos; 

16.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

16.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e cor tra• ,,: p-evista neste subitern também é aolicável em 

quaisquer das hipóteses previstas co'11o infração adrniri ·· t r;:it ·va no subitem 21.l deste Terrno de Referência. 

16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou cont ratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 
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16.2.6. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 15.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontaric _ •, ::los pagamentos a serem efetuados. 

16.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações ~ã,; atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Yi.lbela 1 
1 -- - ·· ·-· --·-

GRAU tORRESf'OhlDÊNCIA 

. . 

1 or,trato 0,2% ao dia sobre o valor do c 

--
2 ontrato 0,4% ao dia sobre o valor do c 

·----· 

3 ontrato 0,8% ao .:liél sob,·e 0 \'.3lor de c 

1 

4 1 ontrato 1,6% ao dia sobre o valor do c 

1 -- ------

5 3,2% ao dia sobre o va!õr do co :,trato 

< - -

---------- --·- - -- --~--· - ·- · ····-··-----, 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

. ---··-------! 
1 Permitir situação que crie a possibilidélde de causar dano 05 

físico, lesão corporal ou conse::,uf:-•:1·Lis letais, por 

ocorrência; 
·--· 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 04 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

1 
de atendimento; 

7 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 03 

serviços cont ratados, por erri Jreg~• j J e por dia; 

- · 
4 Recusar-se a executar serviço det erminado pela 02 

fiscalização, por serviço e por dia; 

i ------·· 
i 

5 1 Retirar funcionários ou encarregados co serviço durante o 03 
' expediente, sem a anuência prévia de COi\! rR.ATANTE, por : 

empregado e por r ;, ; 
1 

1 

- -
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9 

10 

11 
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Para os itens a seguir, deixar de: 

Registrar e controlar, diariamenti:, .;1 ~idu idade e a 

pontualidade de seu pessoal, por fL,ndonário e por dia; 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

---· 

Substituir empregado que se con j u,a de modo 

inconveniente ou não atenda às nec<"-S,C. 3des do serviço, 

por funcionário e por dia; 
-

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificadê tJelo 

órgão fiscalizador, por item e rw r ororrência; 
·---

Indicar e manter durante a exec1 ;ã:> ~o contrato os 

prepostos previstos no ed1ta'./contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA. 

-

01 

02 

01 

03 

O~, 

G1 

16.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. !\·, .. 1 e lV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

16.4.l. Tenham sofrido condenação definitiva por prat ica r, por meio dolosos, fraude fiscal nc. recolhimento 

de quaisquer tributos; 

16.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustr êl, ..J S objetivos da licitação; 

16.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para ccr·, ,.-, , com :3 Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanc:õ0 , . 
1evará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educat ivo da pena, bem como o _j,,, ,ü .a usado à Administração, Qbservado o princípio 

da proporcionalidade. 

16.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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É competente o foro da Comarca de ltapecuru-Mirim, Estado do Maranhão para dirimir eventuais questões 

oriundas deste Contrato, com renuncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

ltapecuru-Mirim,~ 1 e Dezembro de 2021 

}~ai: , . ,.,, " 'ª 
s J· 

1,. 

Analita de Jesus Castro Fonseca 

Secretária Municipal de Saúde 




